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1. INTRODUÇÃO 

 
        Na aplicação dos Requisitos Essenciais de Trabalho, a Frameport declara que leva em 
consideração os direitos e obrigações estabelecidos pela legislação nacional, enquanto cumpre os 
objetivos dos requisitos abaixo: 
 

• Não utilizar trabalho infantil; 
 
• Não empregar menores de 18 (dezoito) anos para trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 
e menores de 16 (dezesseis) anos para qualquer trabalho, salvo na condição de Aprendiz, a 
partir de 14 (quatorze) anos, não interferindo na escolaridade nem sendo prejudicial à saúde 
ou ao desenvolvimento. O horário normal de expediente não interferirá no horário escolar, 
garantindo acesso à educação; 
 
• Não permitir a prática de trabalho análogo a escravidão ou qualquer outra forma de 
trabalho ilegal, bem como implementar esforços junto aos fornecedores e prestadores de 
serviços, a fim de que esses também se comprometam no mesmo sentido; 
 
• As relações de trabalho são voluntárias e baseadas no consentimento mútuo, sem ameaça 
de penalidade; 
 
 
• Não haver evidencia de práticas indicativas de trabalho forçado ou obrigatório, incluindo 
entre outras as seguintes (violência física e sexual, trabalho forçado, retenção de 
salário/incluindo pagamento de taxas de emprego e/ou pagamento de depósitos para iniciar o 
emprego, restrição de mobilidade/movimento, retenção de passaporte e documentos de 
identidade, ameaças de denúncias às autoridades); 
 
• Não permitir a prática de assédio moral e/ou sexual, tanto entre empregados de quaisquer 
níveis hierárquicos, quanto entre esses e os públicos externos com os quais a empresa se 
relaciona: clientes, fornecedores, prestadores de serviço, órgãos públicos e imprensa; 
 
 
• Não permitir a prática ou a manutenção de discriminação limitativa ao acesso na relação de 
emprego ou na negativa em relação ao sexo, origem, raça, cor, condição física, religião, 
orientação sexual, estado civil, idade ou estado gravídico, bem como implementar esforços 
nesse sentido junto aos fornecedores de produtos e serviços; 
 
• Não permitir que o empregado seja colocado em desvantagem, perseguido injustamente, 
nem excluído, por causa de sua raça, cor, nacionalidade, descendência, religião, sexo, idade, 
orientação sexual, características físicas ou aparência; 
 
• Respeitar diretos dos trabalhadores de se envolverem em atividades legais relacionado à 
formação, associação ou assistência a organização  de trabalhadores ou abster-se de fazer o 
mesmo; e não discriminar ou punir os trabalhadores pelo exercício desse direitos; 
 
• Respeitar a livre associação e o direito efetivo à negociação coletiva e os diferentes pontes 
de vista, valorizando a conversa franca e aberta com os sindicatos, associações de classe e 
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 empregados.  
 
 
• Negociar com organizações de trabalhadores legalmente estabelecidas e ou/ representantes 
devidamente selecionados de boa-fé e com os melhores esforços para alcançar um acordo de 
negociação coletiva.  
 
 
 
 
 
   

                                                                                    Revisado em:  06/05/2026.
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5.2 É estritamente proibido o envio de dados pessoais para qualquer IA generativa 
mesmo que o uso esteja fora da proibição do item 5.1. 

 
5.3 O uso, que não viole os itens 5.1 e 5.2, deverá ser autorizado pela direção do 
GRUPO FRAMEPORT. 

 
5.4 Os colaboradores autorizados a utilizar estas ferramentas devem submeter-se às 
diretrizes expostas na presente Norma, firmando ciência em declaração de 
responsabilidade - ANEXO I. 

 
2. SANÇÕES E PUNIÇÕES 

 
2.1. Violações ou infrações a esta norma serão analisadas como incidentes previsto na 
Política de Segurança da Informação (PSI) e na Política Geral de Proteção de Dados 
Pessoais (PGPD). 

 
 

3. ATUALIZAÇÃO E REVISÃO 
 

3.1. A presente Norma foi aprovada no dia 05/12/2024 e será revisada sempre que se 
fizer necessário, com a subsequente aprovação da direção do GRUPO FRAMEPORT. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
Direção  Direção 
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ANEXO I - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 

O colaborador declara que compreendeu e recebeu treinamento sobre a NORMA 
DE UTILIZAÇÃO DE INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL GENERATIVA empregada 
pelo GRUPO FRAMEPORT, não existindo motivo algum para o não cumprimento 
dessa Norma, bem como afirma a sua total responsabilidade decorrente do seu 
descumprimento. 

 ,  de  de 20  

 
 

Nome do colaborador, por extenso e legível. 
CPF: 
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ANEXO II – REVISÕES 
 

 
Versão 

 
Data 

 
Revisor 

Itens alterados 
(adicionar breve descrição 
da alteração) 

1.0 05/12/2024 Welington S. Ribeiro Primeira versão do 
documento. 

1.1    

1.2    

1.3    

1.4    

1.5    

1.6    

1.7    
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